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Interessado: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Modalidade CARONA: Nº A/2021.015 - FME 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº A/2021.015-FME, REFERENTE À MODALIDADE CARONA, TENDO POR OBJETO: 
ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 102/2021/CPL; URIUNDA DO PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 030/2021-CPL-PMM SRP PARA EVENTUAL EXECUÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS PARA 
IMPRESSÃO UTILIZANDO O SISTEMA OFFSET, COM VISTAS AO FORNECIMENTO DE CADERNOS DE ESTUDOS 
AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MARABÁ-PA, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITUPIRANGA – PA. 

 

PARECER FINAL  

 

O Sr. Raimundo Nonato Mendes Silva, responsável pela Controladoria Municipal, 
nomeado pela Portaria de nº 07/2021, declara, para os devidos fins, junto ao Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos termos do §1º, do art. 11, da RESOLUÇÃO Nº. 
11.535/TCM, de 01 de julho de 2014, que analisou integralmente o PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº A/2021.015-FME, REFERENTE À MODALIDADE CARONA, TENDO POR OBJETO: ADESÃO A 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 102/2021/CPL; URIUNDA DO PROCESSO LICITATÓRIO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2021-CPL-PMM SRP PARA EVENTUAL EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS GRÁFICOS PARA IMPRESSÃO UTILIZANDO O SISTEMA OFFSET, COM VISTAS AO 
FORNECIMENTO DE CADERNOS DE ESTUDOS AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE MARABÁ-PA, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DE ITUPIRANGA – PA, com base nas regras insculpidas pela Lei nº. 8.666/93 
e demais instrumentos legais correlatos... 
 

Art. 38. “O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, 

devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta 

de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente”. 

 

 

DA ADESÃO 

 

 O fato de que há vantajosa quanto à adesão estar relacionada à demonstração de 

que as condições registradas são as que melhor atendem à necessidade do carona, 

absoluta, quanto à inviabilidade, de se realizar quaisquer modificação nas condições 

definidas na ata, e demonstrado a solução registrada, assim considerada em suas 

características essenciais e determinantes, pelo valor indicado, retrata a opção mais 

vantajosa para a satisfação da necessidade da Secretaria Municipal de Educação. 

 Acórdão nº 1.233/2012, o Plenário do Tribunal de Contas da União orientou que, por 

ocasião da adesão à ata de registro de preços, o planejamento da contratação é obrigatório, 

assim como a demonstração formal da vantajosidade da adesão e da adequação e 

compatibilidade das regras e das condições estabelecidas no certame que originou a ata de 

registro de preços, com as necessidades e as condições determinadas na etapa de 

planejamento da contratação.2 
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O Decreto nº 3.931/2001 prevê, em seu art. 8º, a possibilidade de qualquer órgão ou 
entidade aderir à Ata de Registro de Preços efetivada pela Administração, in verbis. 

Art. 8º A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 

§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto 
ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos 
preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 

§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

§ 3º As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços.(Incluído pelo Decreto nº 4.342, de 23.8.2002). 

 

Tomando o Decreto nº 7.892/2013 como referência, a primeira condição a ser atendida 
será que a ata à qual se pretende aderir tenha reservado quantitativo do objeto para ser 
adquirido por órgãos não participantes. Essa condição está prevista no art. 9º, inc. III, do 
Decreto nº 7.892/2013 e, segundo o Plenário do TCU: 

“A falta de estimativa prévia, no edital, das quantidades a 
serem adquiridas por não participante impede a adesão 
desses entes a atas de registro de preços conformadas 
após o início da vigência do novo Decreto 7.892/2013. (TCU, 
Acórdão nº 855/2013, Plenário, Rel. Min. José Jorge, 
10.04.2013.)”. 

A segunda condição a ser observada consiste em obter a anuência do órgão 

gerenciador, ou seja, o “dono” da ata. O art. 22 do Decreto nº 7.892/2013 deixa clara a 

necessidade de a adesão ser precedida de anuência do órgão gerenciador. 

Outro requisito imposto pelo Decreto nº 7.892/2013 é a observância a determinados 

limites quantitativos para a adesão. De acordo com o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 22 desse 

regulamento, cada órgão não participante poderá contratar, por adesão, até 50% do 

quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Além disso, o quantitativo total fixado para adesões no edital, na forma do art. 9º, inc. 

III, não poderá não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
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Outra condição fundamental para a adesão é cumprir, previamente, o dever de 

planejar a contratação. Inclusive, conforme indica precedente do TCU, a contratação por 

adesão a atas de registro de preços não dispensa a realização da fase de planejamento. 

Nesse sentido, cita-se a determinação contida no Acórdão nº 1.233/2012 do Plenário: 

9.3. determinar, com fundamento na Lei 8.443/1992, art. 43, 
inciso I, c/c RITCU, art. 250, inciso II, à Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação (SLTI/MP) que: 
[…] 
9.3.3. quando realizarem adesão à ata de registro de preços 
atentem que: 
9.3.3.1. o planejamento da contratação é obrigatório, sendo que 
se o objeto for solução de TI, caso seja integrante do Sisp, deve 
executar o processo de planejamento previsto na IN – SLTI/MP 
4/2010 (IN – SLTI/MP 4/2010, art. 18, inciso III) ou, caso não o seja, 
realizar os devidos estudos técnicos preliminares (Lei 8.666/1993, 
art. 6º, inciso IX); (TCU, Acórdão nº 1.233/2012, Plenário.) 

 

Além do dever de cumprir a fase de planejamento da contratação integralmente, o 

TCU também já determinou que não se admite simplesmente copiar, parte ou totalidade, 

do termo de referência do órgão gerenciador para esse fim. Essa determinação constou do 

Acórdão nº 509/2015 do Plenário; É por meio do devido planejamento que a Administração 

terá condições de demonstrar a vantajosidade da contratação por adesão, de modo a 

evidenciar a compatibilidade das condições fixadas na ata à qual se pretende aderir em vista 

da demanda do órgão não participante, conforme exigido pelo TCU no Acórdão nº 

1.202/2014 do Plenário. 

 

É necessário relatar que os autos foram encaminhados a Assessoria Juridica da 
Secretaria Municipal de Educação para manifestação acerca da legalidade do procedimento 
licitatório, e o mesmo emitiu parecer em 18 de agosto de 2021, opinando 
FAVORÁVELMENTE, ao prosseguimento do processo. 

 

FORMALIZAÇÃO 

 

O processo em questão oriundo do Pregão 030/2021-CPL/PMM, Ata de Registro de 
Preço nº 102/2021-CPL, gerenciado pela Secretaria Municipal de Educação – Prefeitura 
Municipal de Marabá – PA; Gerou Contrato de nº 20210265 em favor da Empresa PRATICA 
EDITORA GRAFICA LTDA, CNPJ: 71.031.637/0001-01 TOTAL R$: 412.467,07 (Quatrocentos e 
Doze Mil, Quatrocentos e Sessenta e Sete Reais e Sete Centavos). 

Observados as demais formalidades, constam TERMO DE RATIFICAÇÃO, CONTRATO 
e PUBLICAÇÕES. 

        
 



CNPJ N° 05.077.102/0001-29 – www.itupiranga.pa.gov.br - Av. 14 de Julho, n° 12 - Centro - CEP 68580-000 - 
Itupiranga- PA 

 

  
CONCLUSÃO 
 
 Desta Forma, verifica-se que foram devidamente preenchidos os requisitos legais 
para a Adesão, visto que houve a requisiçã, bem como a anuência entre as partes, ademais 
resta à comprovada e vantajosa tal Adesão. 
 
  Seguidos todos os trâmites legais a mesma ESTÁ APTA a gerar despesas para esta 
Municipalidade, conforme este Parecer final desta Controladoria, seguirmos até esta fase 
Parecer da assessoria da secretaria Municipal de Educação e orientamos a Comissão 
Permanente de Licitação que divulguem no site da 
Prefeitura(https://itupiranga.pa.gov.br/categoria/licitacoes) e no Site do TCM/PA – 
Jurisdicionados/Mural de Licitações.( https://www.tcm.pa.gov.br/). 
 

Face ao exposto, e, ainda considerando a legalidade através do parecer jurídico, 
opino pela regularidade. 
 
 
É o parecer desta Controladoria Municipal, SMJ.  
 
 

       Itupiranga, 24 de agosto 2021. 
 

 

 

 

RAIMUNDO NONATO MENDES SILVA 

Controlador Municipal 

Portaria 07/2021-PMI. 

 

https://www.tcm.pa.gov.br/
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